MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS
             Secretaria Municipal de Infraestrutura
TERMO DE REFERÊNCIA

Zona Azul Digital

O presente documento tem por objetivo fornecer subsídios à formulação de proposta comercial para a concessão de outorga onerosa, precedida de obra pública, para a prestação de serviços de implantação, operação, gestão, controle e manutenção de sistema eletrônico informatizado e automatizado para controle e aferição do uso remunerado de vagas de estacionamento rotativo de veículos em vias e logradouros públicos da cidade de Patos de Minas – MG, sendo do tipo Maior Lance ou Oferta (art. 45, IV da Lei 8.666/93 e art. 15, II da Lei 8.987 de 13/02/1995).

1. JUSTIFICATIVA DA CONCESSÃO 

Observa-se em Patos de Minas, como em praticamente todas as cidades brasileiras, um aumento constante do número de veículos automotores, que vem trazendo consequências negativas para a fluidez e a segurança do trânsito, bem como, para o estacionamento, particularmente em regiões comerciais das cidades.

O Código de Trânsito Brasileiro atribui aos municípios a responsabilidade de planejar, executar e manter programas, projetos e serviços, objetivando a fluidez e a segurança do trânsito. Foi instituído em 1989, e atualizado em 2016 através da Lei nº. 7.335/2016, no Município de Patos de Minas/MG, o Sistema de Estacionamento Rotativo Pago denominado ZONA AZUL, para controle de estacionamento de veículos automotores em vias e logradouros públicos, objetivando permitir que vários veículos possam ocupar a mesma vaga ao longo do dia, democratizando o uso do espaço público em áreas onde o espaço é escasso.

Mas, para que os espaços sejam efetivamente democratizados, é necessário que o município de Patos de Minas adote novas providências que venham proporcionar soluções eficazes objetivando o conforto e a segurança para os usuários das áreas públicas de estacionamento e por consequência para as empresas localizadas nas regiões, especialmente aquelas das atividades de comércio, prestadores de serviços em geral.

O estacionamento regulamentado rotativo pago, em vias e logradouros públicos, é um poderoso instrumento de gestão de trânsito, enquanto ordenador do uso do solo viário urbano.

Esta é a melhor opção de que dispõe as cidades que desejam efetivamente resolver o problema da carência de vagas de estacionamento em regiões comerciais e de serviços. Esta opção é largamente utilizada em todo o mundo e de diversas maneiras.

Diante destes problemas e considerando os altos investimentos necessários para a modernização do sistema, a política de concessão dos serviços, objetiva alcançar bons níveis de profissionalização e eficiência dos serviços públicos, sendo a melhor solução encontrada pelo Município de Patos de Minas para a implementação dos serviços de gerenciamento do estacionamento.
Este Projeto tem como objeto a implantação do sistema de estacionamento rotativo pago, e cujo sistema seja executado por meio de aplicação de tecnologia avançada, que promova formas diferenciadas de pagamento, conforto e certeza de controle da rotatividade, acrescentando maior credibilidade aos usuários dos estacionamentos públicos do Município de Patos de Minas-MG, além de proporcionar uma maior democratização dos espaços públicos e, consequentemente, uma rotatividade de veículos organizada que é benéfica tanto para os usuários, como para o comércio localizado nas áreas em que estes se encontram.
A política de implantação de estacionamentos públicos rotativos tem como finalidade organizar a circulação, paradas e estacionamentos dos veículos por meio de projetos que visam disponibilizar vagas em locais estratégicos, evitando a circulação desnecessária dos mesmos nas áreas mais críticas, a fim de assegurar mobilidade e permitir que pessoas, bens e serviços cheguem ao destino desejado.
O custo do estacionamento rotativo é um preço público que se paga pelo uso do espaço viário. Para elaboração do estudo de viabilidade econômica, foram considerados todos os custos inerentes à implantação e operacionalização dos serviços e respectivo aprovisionamento de receitas, onde foi considerado o prazo de 05 (cinco) anos de exploração dos serviços, garantindo, com isso, o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o interesse público do Município, de forma a não inibir o uso do estacionamento rotativo privado pago, que pode muitas vezes corresponder ao emprego cuja Administração do Município tem o compromisso de promover sua geração, tornando-se crucial garantir a modicidade e a finalidade social das tarifas visando os mesmos princípios e, também, visando à rotatividade das vagas, fazendo cumprir a finalidade do estabelecimento e regulamentação de estacionamento rotativo em vias públicas.

Para corroborar o exposto acima, além da planilha de custos, que é parte integrante deste termo de referência, segue abaixo a frota municipal de veículos de Patos de Minas:

	Município de Patos de Minas

	Frota 2016

	Automóvel
	45.837

	Caminhão
	3.374

	C. trator
	1.483

	Caminhonete
	9.486

	Camioneta
	1.332

	Micro-ônibus
	186

	Motocicleta
	24.733

	Motoneta
	7.079

	Ônibus
	373

	Trator de rodas
	7

	Utilitário
	565

	Triciclo
	128

	Ciclomotor
	301

	Outros Veículos
	3.901

	Total 
	98.785



1.1- RAZÕES PARA A ADOÇÃO DA MODALIDADE DE CONCESSÃO DO TIPO MAIOR LANCE OU OFERTA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E TÉCNICA 

Dispõem os arts. 30 e 175 da Constituição Federal de 1988: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 
(...) 
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 
(...) 
Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.”.

O regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto nos dispositivos constitucionais acima mencionados é regulado pela Lei Federal n° 8.987/1995, que define as modalidades de concessão através dos incisos II e III do art. 2º, vejamos: 

“II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado;”. 

De forma mais específica, o art. 2º da Lei Federal nº 9.074/95[footnoteRef:1], editada no mesmo dia da Lei Federal nº 8.987/95, veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios executarem obras e serviços públicos por meio de concessão ou permissão, sem lei que os autorizes e fixe respectivos termos. Assim, o ato do Poder Executivo previsto no art. 5º da Lei de Concessões e Permissões Públicas[footnoteRef:2] não substitui a lei autorizadora da concessão, sendo tal ato necessário para a complementação da norma legal, justificando o traspasse do serviço ou da obra ao concessionário.  [1:  2º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios executarem obras e serviços públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe os termos, dispensada a lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já referidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, observado, em qualquer caso, os termos da Lei no 8.987, de 1995.]  [2:  Art. 5º O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando a conveniência da outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo.  ] 


Não é por outra razão que se faz essencial a aprovação de lei para que haja a concessão dos serviços de gestão de estacionamento, visando inclusive atender ao que dispõe a Lei Federal nº 9.503/97, denominada Código de Trânsito Brasileiro, que determina no inciso X do art. 24, o seguinte: 

“Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 
(...) 
X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;”. 

Pela sistemática normativa, no âmbito municipal, incumbe ao Chefe do Poder Executivo local a iniciativa de apresentar o Projeto de Lei ao Poder Legislativo, para criação e organização dos órgãos e serviços da Administração Pública, inclusive visando a autorização para que a prestação possa ser licitada, por concorrência, no regime de concessão. 

Diante da necessidade da criação de um novo sistema de estacionamento rotativo em vias, áreas e logradouros públicos no Município de Patos de Minas/MG, bem como frente à necessidade da autorização legislativa para fins de licitar e outorgar a concessão dos serviços do referido sistema, o Prefeito desta unidade da federação promoveu com sua equipe técnica a avaliação de qual seria o melhor modo não só para a prestação dos serviços e efetivação das obras necessárias ao objetivo em tela, fincados na eficiência e finalidade, mas ainda qual seria a forma para se obter a contratação do prestador de tais atribuições, ou seja, de uma concessionária, com vistas a se ter observada a legalidade, a competitividade, a vantajosidade e, especialmente, se atender da forma mais apropriada aos interesses públicos inerentes. 

Em decorrência das diferentes soluções e sistemas de estacionamento existentes no mercado e levando em consideração os requisitos técnicos específicos vislumbrados para a complexidade do serviço almejado, inicialmente se decidiu pela divisão em duas zonas quanto às áreas, vias e logradouros públicos cujas localidades se verificaram ser essenciais para a implementação do sistema, separando-se os locais mais críticos para se determinar como Zona Azul, cuja rotatividade precisa ser maior, assim como as rotas de fuga onde pela inserção da primeira zona poderia acabar tendo problemas, de forma a delimitá-la como Zona Verde, onde se precisa ou precisará de rotatividade, mas em menor grau e com viabilidade de efetivamente resolver o problema de trânsito urbano a que o projeto deseja ver resolvido, porém, a zona verde, será objeto de análise e implantação futura, mediante aditivo no serviço contratado. 

Promovido o zoneamento, se teve que distinguir nos locais objeto dos estudos o tipo de condutor (comuns, portadores de necessidades especiais ou idosos) e de veículos (automóveis, motocicletas, motonetas, ciclomotores, veículos de duas rodas, de carga, descarga, transporte autorizado de passageiros, ambulâncias, viaturas policiais e de bombeiros e similares a estes), formando-se então mapas/diagramas que serviram de base para se projetar como se alocariam as vagas nestes setores em que se busca a implementação do sistema de estacionamento rotativo.

Por outro lado, se trata de um serviço que pode ter, se bem administrado e operado, um excelente retorno financeiro, motivo pelo qual, ainda que se precise de uma técnica apurada, essencial que o Poder Concedente e, logo, a população também possa ter outros benefícios além da própria melhoria da rotatividade dos estacionamentos municipais. 

Com isto, se verificou possível se exigir das eventuais interessadas que pagasse um percentual a título de outorga da concessão, com fulcro no que permite o art. 15, inciso II, da Lei Federal nº 8.987/95: 

“Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um dos seguintes critérios: 
(...) 
II- a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder concedente pela outorga da concessão;”. 

Diante deste quadro, o Prefeito então remeteu um competente e consubstanciado Projeto de Lei ao Poder Legislativo, o que culminou com a Lei Municipal nº 7.335 de 06/06/2016. Em ato contínuo, regulamentou devidamente a norma em questão por meio do Decreto Municipal nº. 4.188/2016, determinando a realização do autorizado certame para fins de contratação de concessionária para os serviços objeto deste Termo de Referência, o que deu a devida justificativa normativa ao processo licitatório almejado.

2. CONSIDERA-SE PARA EFEITO DESTE TERMO 

2.1. CEDENTE 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, por meio do Órgão Municipal Gestor de Trânsito.

2.2. CONCESSIONÁRIA

Empresa CONCESSIONÁRIA ou consórcio de empresas que explorarão as vagas de estacionamento público em regime de concessão.

2.3. USUÁRIO

Condutor e/ou proprietário de veículo automotor que utiliza o Sistema de Estacionamento Regulamentado Rotativo Pago.

2.4. FISCAL DE APOIO

Pessoa contratada pela concessionária para exercer as atividades de fiscalização do uso das vagas do Estacionamento Regulamentado Rotativo Pago, devendo denunciar as irregularidades à autoridade de trânsito, para as devidas providências. Também é responsável pela orientação aos usuários condutores de veículos para a adequada utilização do Estacionamento Regulamentado Rotativo Pago.

2.5. PDV (PONTOS DE VENDA) 

Local destinado à comercialização dos créditos de estacionamento para uso das vagas. Os créditos poderão ser comercializados pelos fiscais de apoio da concessionária, dotados de dispositivos computacionais móveis e portáteis ou comércios credenciados, ambos devidamente identificados. 

A concessionária será responsável por disponibilizar para os usuários do sistema rotativo a quantidade mínima de 62 (sessenta e dois) PDV’s em estabelecimentos comerciais, observando-se a disposição geográfica entre os mesmos de forma que ofereça ao usuário opção e tempo hábil de 5 (cinco) minutos de tolerância para regularizar a ocupação da respectiva vaga de estacionamento. 

2.6. ZONA AZUL DIGITAL 

Denominação dada ao Sistema eletrônico informatizado e automatizado de estacionamento regulamentado rotativo pago que será explorado mediante concessão, com o objetivo de promover a rotatividade no uso das vagas, observadas as Leis nº. 7.335/2016 e 7.361/2016, e regulamentado pelo Decreto Municipal nº. 4.188/2016, além é claro, da legislação correlata aplicável ao objeto a que se pretende licitar.

2.7. VAGA OPERACIONAL – ÁREA AZUL 

Vaga de uso remunerado, delimitada para estacionamento de veículos automotores e similares, podendo ser projetada perpendicularmente, transversal (45º ou 60º) ou paralela ao meio-fio, regulamentada para um período máximo de 2 (duas) horas de estacionamento contínuo.


2.8. VAGA OPERACIONAL – ÁREA VERDE

Vaga de uso remunerado, delimitada para estacionamento de veículos automotores e similares, podendo ser projetada perpendicularmente, transversal (45º ou 60º) ou paralela ao meio-fio, regulamentada para um período máximo de 2 (duas) horas de estacionamento contínuo. Será definida pela Administração Municipal em momento futuro, sendo que o valor a ser pago, será equivalente a 50% do valor estabelecido para a área azul.

2.9. VAGAS:

a) ESPECIAL Pcd (Pessoa com Deficiência) - ÁREA DE ESTACIONAMENTO PARA VEÍCULO QUE TRANSPORTE PESSOA COM DEFICIÊNCIA:  

Vaga de uso remunerado, sinalizada para o estacionamento de veículo que transporte pessoa portadora com deficiência, devendo o condutor estar devidamente identificado e com autorização, nos termos da resolução 304 de 18 de dezembro de 2.008 do CONTRAN – Conselho Nacional de Trânsito.

b) ESPECIAL IDOSO - ÁREA DE ESTACIONAMENTO PARA VEÍCULO UTILIZADO POR PESSOA IDOSA:

Vaga de uso remunerado, sinalizada para o estacionamento de veículo utilizado por pessoa idosa, devendo o condutor estar devidamente identificado e com autorização nos termos da resolução 303 de 18 de dezembro de 2.008, do CONTRAN – Conselho Nacional de Trânsito.

c) ÁREA DE ESTACIONAMENTO PARA VEÍCULO UTILIZADO PARA CARGA E DESCARGA: 

Vaga de uso não remunerado, sinalizada para estacionamento de veículo utilizado para carga e descarga de mercadorias, ficando permitida a circulação e o estacionamento, apenas em atividade, nas seguintes condições:
 I – em toda a área do Município, fora do perímetro de grande aglomeração veículos tarifado - “Zona Azul”, em qualquer horário. 
II - em todo o perímetro de grande aglomeração de veículos tarifado - “Zona Azul”, entre 8:00 e 18:00 horas de segunda a sexta-feira e aos sábados de 8:00 as 14:00 horas, aos veículos cuja capacidade de carga (lotação) não ultrapasse 07 (sete) toneladas, sendo que, haverá pagamento de tarifa  quando não utilizado os locais específicos para carga e descarga, e o valor devido será de acordo com a quantidade de vagas ocupadas, conforme definido nas Leis 7.335/2016 e 7.361/2016 e regulamentado no Decreto Municipal nº. 4.188/2016;

d) TRANSPORTE PÚBLICO: 

Vaga de uso não tarifado, sinalizada para estacionamento de veículo utilizado por táxi e moto-táxi, regulamentados e devidamente caracterizados, que deverão estar devidamente identificados, de acordo com o Código de Trânsito e regulamentação da Secretaria Municipal de Infraestrutura, por meio da Diretoria de Trânsito e legislação específica do Município.

e) OPERACIONAL: 

Vaga de uso remunerado, sinalizada para estacionamento, que pode ser projetada perpendicularmente, transversal (45° ou 60°) ou paralela à guia da caixa de rolamento, regulamentada para um período máximo de permanência de 2 horas.

f) GRATUITA: 

I. Vaga de uso não tarifado, sinalizada para estacionamento de curta duração, sem a cobrança de tarifa, para embarque e desembarque, com sinalização específica para este fim;

II. Vaga de uso não tarifado, sinalizada para estacionamento de curta duração, sem a cobrança de tarifa para embarque e desembarque exclusivo de veículos de categoria de aluguel que prestam serviços públicos mediante concessão, permissão ou autorização do poder concedente, especialmente os transportadores escolares, somente em instituições localizadas nos Perímetros de Grande Aglomeração de Veículos do estacionamento rotativo, “Zona Azul”;

III. É obrigatório o uso do “pisca alerta” ativado e o período máximo de uso da vaga é de 10 (dez) minutos, conforme Lei Municipal nº. 7.361/2016 e regulamentado no Decreto Municipal nº. 4.188/2016 em atendimento à Resolução do 302/2008 do Contran.

g) CAÇAMBA/SIMILAR:

Vaga de uso remunerado, para estacionamento de veículos automotores, ocupada por caçamba estacionária coletora de entulho (containers) ou veículos com necessidade de utilização diária, sendo que, a utilização das vagas deverá ser agendada antecipadamente pela empresa/responsável pela locação, junto à concessionária ou pela demandante da vaga. A tarifação será conforme o tempo de uso e o valor a ser cobrado será diário, correspondente ao horário de funcionamento do Zona Azul, e equivalente a 50% do valor normal estabelecido para a zona azul, de acordo com o Decreto Municipal nº. 4.188/2016.

2.10. CRÉDITOS ELETRÔNICOS
 
São unidades de créditos para utilização do estacionamento rotativo público municipal obtidas mediante sistema eletrônico de obtenção de créditos.

Nota: cada crédito corresponde a (trinta) minutos de estacionamento, qualquer que seja a fração deste tempo efetivamente utilizada.

3. OBJETO

3.1. OBJETIVO GERAL
  
Ordenar o uso dos espaços públicos, minorando conflitos entre os diversos meios de deslocamentos através da regulamentação e fiscalização dos estacionamentos nas vias e logradouros dos diversos setores, com número acentuado de polos geradores de fluxo de veículos, motocicletas e pedestres no Município de Patos de Minas/MG.

3.2. OBJETIVO ESPECÍFICO
 
Constitui objeto da licitação, a concessão do serviço público precedida da execução de obra pública a título oneroso, para prestação de serviços técnicos de implantação, operação, manutenção e gerenciamento do sistema eletrônico informatizado e automatizado para controle de uso remunerado das vagas de estacionamentos rotativos em vias e logradouros públicos do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, em locais definidos pela municipalidade. 

4. PRAZO DE IMPLANTAÇÃO

I. A implantação do Estacionamento Rotativo Pago Zona Azul será feita mediante projeto elaborado pela Concessionária, demonstrando o método de implantação e toda a forma de demarcação, e ainda, descrevendo a forma de instalação de todo e qualquer equipamento, que será analisado e aprovado pela Diretoria Municipal de Trânsito através do seu corpo técnico em até 10 (dez) dias da apresentação;

II. A implantação descrita no item anterior será realizada em sua totalidade em até 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Serviço, compreendendo a apresentação do projeto e toda a implantação, sendo que, o projeto deverá ser apresentado no máximo até 15 (quinze dias) da assinatura da ordem de serviço e a implantação obedecer o prazo total já mencionado.

5. BENEFÍCIOS

A modernização do estacionamento regulamentado rotativo pago através de controle automático por meio de "sistemas eletrônicos informatizados", que permitem o controle sobre a arrecadação, oferece as seguintes vantagens:

a. Diversidade de formas de pagamento;
b. Facilidade ao usuário na aquisição de tempo/crédito de estacionamento, rapidez na identificação e utilização dos equipamentos, transações simplificadas, reordenamento e ampliação da oferta de vagas para o estacionamento de veículos;
c. Pagamento da vaga proporcional ao tempo utilizado, através de meios eletrônicos, isto é, pagamento por tempo real de utilização da vaga quando utilizado os meios próprios para tal;
d. Controle, por parte do Poder Público, sobre a arrecadação;
e. Flexibilidade nas programações dos equipamentos, o que permite um melhor fluido no trânsito com a menor circulação a procura de vagas.
 
6. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

O horário de funcionamento do Sistema de Estacionamento Rotativo Zona Azul Digital será das 08:00 horas às 18:00 horas de segunda a sexta feira, e das 08:00 horas às 14:00 horas aos sábados, sendo que o prazo máximo permitido será de 02 ( duas) horas, vedada a sua prorrogação, conforme determina a Lei nº. 7.335/2016 e a regulamentação dada pelo Decreto Municipal nº. 4.188/2016.

O estacionamento será livre aos domingos e feriados, e no sábado após as 14:00 horas.
        
7. DEFINIÇÕES BÁSICAS: 

7.1. NORMATIZAÇÃO 

Efetivada pelo Poder Concedente, que visa tornar o Estacionamento Rotativo Pago nas áreas públicas um serviço que cumpra suas finalidades, de acordo com a legislação aplicável.

7.2. SUPERVISÃO 

Todo o processo será supervisionado e caberá única e exclusivamente ao Poder Concedente, representado pelo Órgão Municipal Gestor de Trânsito, com o objetivo de viabilizar as normas e regulamentos ditados pelo Código de Trânsito Brasileiro e pelos procedimentos técnicos e administrativos aqui adotados.

7.3. OPERAÇÃO

Todo o sistema rotativo será implantado e operado pela Concessionária, que arcará com todos os custos e investimentos ao longo da concessão. 

7.3.1 A Concessionária deverá fornecer ao Poder Concedente 15 (quinze) palm tops, novos e de 1º uso, homologados pelo Denatran, inclusive manutenção e substituição dos mesmos em caso de avaria, para emissão de notificação de infração de trânsito pela autoridade de trânsito competente, designada pelo poder Concedente.
  
7.4. CONTROLE 

Todo controle operacional, incluindo o de ocupação das vagas e pagamento da tarifa pelos usuários, deverá ser realizado pela Concessionária através de seus fiscais de apoio, que deverão informar ao agente da autoridade de trânsito sobre quaisquer irregularidades através de equipamentos eletrônicos e de transmissão de dados on-line.

7.5. FISCALIZAÇÃO

I. A fiscalização será de responsabilidade do Poder Concedente, realizada pela autoridade de trânsito, dando total apoio à operação, fazendo cumprir as normas gerais de trânsito, conforme as disposições legais vigentes, principalmente no sentido de autuarem os eventuais infratores que não respeitarem o sistema, aplicando-lhes, assim, as penalidades cabíveis. 

II. A Atividade poderá ser realizada por membro devidamente designado do quadro da administração ou terceiro devidamente conveniado/contratado.

8. TEMPO DE ROTATIVIDADE NAS VAGAS

O sistema deverá permitir flexibilidade no tempo de rotatividade das vagas, permitindo que o Poder Concedente estabeleça diferentes períodos de tempo de acordo com as estatísticas e necessidades.

O período de tempo máximo permitido para utilização regular de uma vaga do Estacionamento Rotativo Zona Azul Digital será de 02 (duas) horas para vagas pertencentes à Área Azul, e do mesmo modo, para vagas pertencentes à futura implantação da Área Verde, quando delimitada, esta última, pelo poder concedente.

9. SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL

9.1. A sinalização horizontal e vertical será realizada conforme orientações emanadas das Resoluções 302, 303 e 304 do CONTRAN, bem como os Manuais de sinalização Horizontal e Vertical do mesmo Órgão. 

9.2. Todas as vagas deverão ser numeradas individualmente, sequencialmente, in loco, na guia ou no passeio público contínuo a esta, em sentido paralelo à via pública.

9.3. Toda a sinalização a ser implementada para atendimento deste termo, deve atender aos padrões estabelecidos pelo Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do CONTRAN e legislação correlata, com total observância das regras do Código de Trânsito Brasileiro, e os materiais a serem utilizados na sinalização seguirão os padrões do Órgão Municipal Gestor de Trânsito, observadas as disposições legais, às expensas da Concessionária.

10. VALOR DA TARIFA

Com base na Planilha de Viabilidade Econômica apresentada no anexo G deste termo, o valor apurado a ser cobrado por hora de ocupação das vagas permitindo a qualidade dos serviços e sua manutenção satisfatória, será de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos) para vagas pertencentes à área azul e R$ 0,75 (setenta e cinco centavos) para vagas pertencentes à área verde, quando implantada esta última, pelo poder Concedente. Estes valores poderão ser reajustados anualmente de acordo com a variação da UFPM- Unidade Fiscal do Município de Patos de Minas, ou outro indexador que venha à substituí-lo.

Ressalta-se, porém que:

· O uso das vagas no Estacionamento Rotativo Zona Azul Digital por veículos automotores de 04 (quatro) rodas e equiparados, será cobrado de forma fracionada de 30 em 30 minutos, para qualquer forma de pagamento, até o limite máximo permitido pela rotatividade naquela vaga.

Nota: cada crédito corresponde a (trinta) minutos de estacionamento, qualquer que seja a fração deste tempo efetivamente utilizada.

Observação: Por equiparado entendem-se os triciclos, quadrículos e motocicletas adaptadas para frete, excetuando-se os triciclos adaptados para pessoas com deficiência (PcD).

11. OUTORGA

Transferência da titularidade do serviço do ente Administrativo (CEDENTE) para a CONCESSIONÁRIA, que o desenvolve em seu próprio nome e não no de quem transferiu.

11.1. VALOR E TEMPO DE OUTORGA

11.2. O valor da outorga a ser paga ao Poder Concedente pela Concessionária será calculado sobre a quantidade fixa de 80% das vagas disponibilizadas conforme ANEXO G deste termo, e não será inferior a 10% (dez por cento). Ressalta-se que os primeiros 90 (noventa) dias, após o recebimento da ordem de serviço, não haverá pagamento da outorga ao Poder Concedente, uma vez que, esse período se referente à implantação do Estacionamento Rotativo Pago, que será de inteira responsabilidade da Concessionária, observado o prazo estabelecido no inciso II do item 04 deste Termo de Referência.

11.3. A fim de obter qualidade do sistema pelos altos investimentos que deverão ser realizados pela Concessionária nos serviços concernentes à exploração do Estacionamento Rotativo, e de acordo com a Lei Municipal nº. 7.335/2016, o prazo de concessão será de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado por igual período, caso demonstrado interesse público, e desde que o desempenho dos serviços prestados seja satisfatório.

11.4. Todas as obras construídas e benfeitorias físicas que vierem a ser realizadas durante a concessão pela concessionária, ainda que úteis ou voluptuárias, passarão a integrar, ao final do contrato de concessão, o patrimônio municipal.

11.5. Na assinatura do contrato a CONCESSIONARIA antecipará à CONCEDENTE o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), que serão deduzidos dos valores mensais que a CONCESSIONARIA deverá repassar ao município, na proporção de 50% ao mês, do valor devido, ou seja, do percentual mensal devido ao Município do valor arrecadado, será abatido até 50% com o crédito do valor antecipado.

12. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E OPERACIONAIS

12.1 AÇÕES

As ações que gerirão o funcionamento e a operação do Estacionamento Rotativo Público Pago, no município de Patos de Minas/MG compreendem atividades de supervisão e fiscalização, arrecadação e interface com equipamentos eletrônicos, WebSite, Pontos de Vendas (PDV) e Recursos Humanos, suporte ao cliente, informatização às atividades dos agentes da autoridade de trânsito, estatísticas de ocupação e de respeito das áreas de estacionamento, registro e acompanhamento de infrações, sinalização vertical e horizontal, equipamentos e sistemas necessários ao controle e operação.

12.2. TECNOLOGIA 

O SISTEMA INTEGRADO DE COBRANÇA ELETRÔNICA deverá contemplar um conjunto de itens composto por Hardwares e Softwares, tais como:

· Sensor de Massa Metálica 
· QR code para rápida identificação da vaga pelo aplicativo do usuário. 
· Portal Web para Pontos de Vendas e Recargas (PDV)
· Aplicativo para Android, IOS, Blackberry e Windows Mobile de uso dos usuários das vagas de estacionamento. 
· Software de Gestão do Sistema
· Software de ALERTA de ocupação/desocupação de vagas
· Software de auditoria e acompanhamento de todos os processos

Todos os itens relacionados acima deverão funcionar integrados em um único SISTEMA que fará a troca de mensagens através da tecnologia web service ou similares no mercado.
Não serão aceitos sistemas que não se integram em uma única plataforma de gestão.

Observação: A Administração Municipal poderá a qualquer momento, auditar o SISTEMA INTEGRADO DE COBRANÇA ELETRÔNICA.

12.3. FUNCIONAMENTO EM GERAL

Em cada vaga deverá ser instalado um SENSOR que permitirá a gestão das mesmas e transmitirá ao SOFTWARE DE GESTÃO DO SISTEMA, por meio de mensagens xml, as seguintes informações:

· Momento (horário) da ocupação da Vaga
· Momento (horário) da desocupação da Vaga

A partir daí o SOFTWARE DE GESTÃO DO SISTEMA passará a controlar aquela vaga com as seguintes permissões:

· Consulta da efetivação do pagamento por qualquer um dos meios ofertados;
· Acionamento/desacionamento dos comandos para consumo dos Créditos de Unidades de Tempo;
· Controle do tempo máximo permitido para ocupação (Rotatividade);
· Acionamento do Sistema de Alerta por Infração (se esta ocorrer), em casos que não houve o registro do veículo junto à vaga no prazo previsto ou por tempo de estacionamento superior ao permitido para a vaga.

12.3.1. Características técnicas mínimas dos sensores de estacionamento:

a. Detecção automática do veículo na vaga por sensor de presença de massa metálica; 

b. Não serão aceitos sensores de presença infravermelho ou adaptados; 

c. Resistência à compressão de 7T (toneladas) ou superior; 

d. Interface sem fio de comunicação de dados para informação ao equipamento eletrônico de controle da central, em tempo real, das mudanças de status de vaga, a saber: vaga ocupada, vaga desocupada, vaga operante, vaga inoperante, vaga regular ou vaga irregular; 

e. Possibilidade de comunicação, via rede sem fio ou RFID (Radio Frequency Identification - é um método de identificação automática através de sinais de rádio), com os dispositivos armazenadores de crédito especificados neste documento, associando de forma automática o dispositivo armazenador à vaga estacionada para efeito de tarifação e fiscalização; 

f. Sistema de alimentação de energia próprio e independente; 

g. Ação magnética de sinalização de ocupação de vaga; 

h. Ser produzido em material resistente a choque mecânico, chuva e calor.

O SISTEMA INTEGRADO DE COBRANÇA ELETRÔNICA do Software de Gestão do Sistema deverá permitir ainda uma série de ações conforme demonstrado a seguir:

12.4. MEIOS DE PAGAMENTO

Os meios de pagamento no SISTEMA INTEGRADO DE COBRANÇA ELETRÔNICA deverão ser efetivados por:

a. WEBNET por meio de Aplicativo por meio de créditos Pré-Pago;
b. Aquisição de créditos por meio de aplicativo instalado no próprio smartfone do usuário e pagos via cartão de crédito/débito na modalidade de pré-pago;
c. Aquisição de créditos por meio dos PDV's, onde o usuário indica o número da vaga e o total de créditos que o mesmo consumirá (talão).

Não será permitido sistema que obrigue o usuário a inserir o tíquete de comprovação de pagamento no interior do veículo para fins de vistoria pelos agentes da autoridade de trânsito.

Os meios de pagamento acima descritos deverão oferecer ao usuário as seguintes funcionalidades:

12.4.1. PAGAMENTOS POR MEIO DE APLICATIVOS VIRTUAIS DISPONIBILIZADOS PARA DOWNLOAD DO USUÁRIO

Deverão ser disponibilizados através da internet, aplicativos para o pagamento da vaga, devendo ser disponibilizada a opção de PRÉ-PAGO ou outro meio equivalente, sendo que, estes aplicativos permitirão downloads por meio de qualquer celular com tecnologia Android, IOS, Blackberry e Windows Mobile ou pelo WEBSITE, com tecnologia compatível e sistema de cadastro para os usuários.

APLICATIVO PRÉ-PAGO - O usuário poderá se habilitar ao aplicativo quando de seu cadastro no site da empresa Concessionária, e o aplicativo deverá oferecer o meio de pagamento através do smartphone ou similar com créditos de Unidade de Tempo adquiridos antecipadamente na forma de pré-pago. 

O usuário poderá adquirir créditos de Unidade de Tempo através do WEBSITE ou no próprio aplicativo, de forma que o uso deste aplicativo deverá exigir a criação de Login e Senha do usuário, podendo o usuário compartilhar seus créditos com quantos dependentes desejar. 

Nota: cada crédito corresponde a (trinta) minutos de estacionamento, qualquer que seja a fração deste tempo efetivamente utilizada.

12.5. VENDA E RECARGAS

12.5.1. REDE CREDENCIADA – PONTOS DE VENDAS (PDV`S)

I. A Concessionária deverá criar a REDE CREDENCIADA DE PONTOS DE VENDAS E RECARGAS na proporção mínima de 01 para cada 30 vagas distribuídas geograficamente de forma que o usuário do estacionamento leve menos de 05 minutos para regularizar o uso da vaga.

II. Nestes pontos de vendas, os acessos ao Software de Gestão do Sistema para realização das transações pertinentes, deverão ser através de Website próprio para este fim, com requisitos de segurança da informação compatíveis.

III. A concessionária deverá ainda disponibilizar a listagem dos PDV’s com respectivos endereços no seu WEBSITE para visualização pelos usuários do sistema. A relação comercial entre os PDVs credenciados e a concessionária será sempre de responsabilidade desta, não se responsabilizando o Poder Concedente por qualquer ato oriundo desta relação.

IV. Os pontos de venda credenciados deverão obrigatoriamente aceitar como meio principal de pagamentos dos créditos de estacionamento, cédulas e moedas de circulação oficial e uso corrente no País, podendo adicionalmente também aceitar outros meios de pagamento (cartão de crédito e débito).

V. Já as outras Soluções de vendas: aplicativo, centrais de atendimento, via telefone ou outras funcionalidades similares são tidas como soluções complementares, podendo utilizar meios de pagamentos que não necessariamente seja as cédulas e moedas de circulação oficial e uso corrente no País. – Exemplo: cartão bancário.

VI. A CONCESSIONÁRIA deverá ser responsável pelos contratos de comercialização com os Pontos de Vendas, inclusive inadimplência ou outros danos causados nesta operação, devendo zelar pelo bom desempenho, atendimento e imagem dos locais de venda junto ao público usuário.

VII. Os Pontos de Vendas credenciados pela CONCESSIONÁRIA deverão ser por ela treinados quanto aos objetivos do Estacionamento Rotativo, e deverão receber todas as informações e material de apoio para a correta prestação dos serviços.

VIII. Os Pontos de Vendas deverão estar estrategicamente distribuídos, ter fácil acesso e conter sinalização de identificação de grande visibilidade, de modo a atender adequadamente a demanda dos usuários. Faz-se necessário o credenciamento de 01 ponto de venda a cada 30 vagas. 

IX. O material de identificação do Ponto de Venda é de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, devendo esta, porém, aprovar com a CEDENTE, o layout das peças e materiais antes de expô-las nos Pontos de Venda. 

12.5.2. FISCAIS DE APOIO

12.5.2.1 - A Concessionária deverá contratar e treinar as suas expensas, funcionários de apoio (fiscais) que trabalharão no Estacionamento Rotativo, na proporção de 01 para 40 vagas, e dotá-los de capacitação e meios de venda e recarga de créditos de Unidade de Tempo em aplicativo Pré-Pago, por meio de um sistema integrado ao Software de Gestão do Sistema.

12.5.2.2 – As principais funções dos Fiscais de Apoio são:

a) auxiliar os usuários do estacionamento rotativo informando-os, sanando dúvidas sobre o funcionamento do estacionamento rotativo e realizar venda de créditos eletrônicos;

b) monitorar os carros estacionados nas vagas de estacionamento rotativo, informando aos agentes de fiscalização de forma automática através do smartphone, carros estacionados fora das regras definidas pelas leis municipais e federais;

c) trabalhar uniformizados, sendo que o modelo dos uniformes deverá conter expressa e visível identificação da empresa e do cargo, sob responsabilidade e as expensas da CONCESSIONÁRIA;

d) prestar todo e qualquer suporte de informação ou operacional necessário à regular utilização dos mecanismos de funcionamento e gestão do sistema.

12.5.3. VALIDADE DOS CRÉDITOS DE UNIDADES DE TEMPO

Os créditos de Unidades de Tempo deverão ter validade pelo período de 01 (um) ano a partir de sua aquisição.

12.6. VAGAS ESPECIAIS

As Vagas Especiais destinadas exclusivamente a Portadores de Necessidades Especiais e Idosos, que terão prioridade de tratamento, deverão possuir Sensores de Massa Metálica cadastrados no Sistema de Gestão Central que as identifiquem, assim como as demais, não sendo permitindo seu uso por pessoas não autorizadas, e serão demarcadas com sinalização vertical e horizontal na forma regulamentar específica. 

12.7. RECONHECIMENTO DAS VAGAS LIVRES 

O sistema deverá disponibilizar por meio do SITE ou APP, aos usuários cadastrados, a identificação das vagas livres em toda a área do Estacionamento Rotativo Zona Azul Digital, no momento da consulta.

12.7.1. VEÍCULOS OFICIAIS

I. O sistema deverá disponibilizar meio de cadastro, à Diretoria de Trânsito e Transportes, para cadastramento da frota de veículos do Município, que será isenta de tarifação, devendo o sistema reconhecer quando informada a ocupação da vaga pelos veículos cadastrados fiscal de apoio ou ponto de venda;

II. O tempo de permanência na vaga será de no máximo 2 horas.

12.8. MENSAGENS AOS USUÁRIOS

O Sistema deverá enviar aos usuários cadastrados, por meio de APP (aplicativo) baixado em seu(s) celular(es) com tecnologia smartphone ou similar, desde que estes estejam antecipadamente cadastrados, as seguintes mensagens informativas que permitirão o devido controle do uso das vagas:

a) Mensagem de FIM DE CRÉDITOS – O usuário cadastrado para receber mensagens informativas, deverá ser informado do total de créditos disponíveis em seus dispositivos de pagamento que agrupem créditos, quando estes estiverem ao limite de 15 minutos de seu término.

b) Mensagem de FIM DE ROTATIVIDADE – Da mesma forma, o sistema deverá comunicá-lo quando o tempo de FIM DE ROTATIVIDADE estiver ao limite de 15 minutos de seu término.

c) Mensagem de RETIRADA DO VEICULO – O sistema também deverá informá-lo da              retirada do veículo da vaga ocupada pelo mesmo, contribuindo desta forma para providências que o mesmo possa tomar em caso de roubo do veículo.

12.9. SOFTWARE DE ACIONAMENTO DOS RESPONSÁVEIS DESIGNADOS PELA AUTORIDADE DE TRÂNSITO

Este software deverá possibilitar o acionamento automático dos Responsáveis designados pela Autoridade de Trânsito através do Sistema Central de Gestão quando do reconhecimento da infração praticada pelo usuário da vaga. Também poderá ser enviado por meio manual através dos fiscais de apoio da Concessionária.

A Concessionária deverá fornecer o equipamento a cada responsável designado pela Autoridade de Trânsito, que poderá ser membro do quadro da administração ou terceiro devidamente conveniado/contratado, em regime de comodato.

HARDWARE

-  01 palm-top homologado para registro da infração de trânsito

SOFTWARE

O sistema deverá oferecer tecnologia que permita a localização do responsável mais próximo à vaga infratora por meio de GPS a fim de acelerar sua presença ao local. Caso o responsável não atenda ao chamado de alerta, o sistema deverá mantê-lo pelo período mínimo de 02 horas após o 1º envio na tela do palm-top do mesmo. Tanto pelo sistema quanto pelo fiscal de apoio, os dados enviados aos responsáveis deverão conter:

- Data e horário
- Número e localização da vaga onde ocorreu a infração
- Tipo de Infração

O responsável receberá automaticamente a Notificação e esta deverá ser preenchida pelo mesmo acrescentando às informações já enviadas com:

- Placa do veículo incluindo estado e cidade
- Marca e modelo do veículo

Deverá concluir informando a aplicação da infração e enviar ao Sistema Central de Gestão que armazenará e disponibilizará por meio online na internet os dados para gerenciamento do Órgão Municipal Gestor de Trânsito. 

Deverá ser fornecido ao Órgão Municipal Gestor do Trânsito de Patos de Minas/MG software de gestão dos Avisos de Irregularidade que deverá conter os seguintes relatórios gerenciais:

1- Número total de Avisos de Irregularidades enviados pelo sistema
2- Número total de Avisos de Irregularidades atendidas no local pelos Agentes
3- Número total de Notificações aplicadas
4- Número total de Avisos de Irregularidades não aplicadas por regularização ou por
evasão
5- Layout de impressão da Notificação de Irregularidade e software com código de
Barras

12.10. WEBSITE

O site da Concessionária deverá estar disponibilizado na Internet aos usuários e deverá oferecer serviços e informações necessários à transparência do sistema tais como:

a) Cadastro com opção de escolha de uso das opções de pagamento (Aplicativo Pré-Pago, com as modalidades de cartão aceitas);
b) E-Commerce para aquisição de créditos de Unidades de Tempo em segundos, minutos e horas;
c) Consulta para Pontos de Vendas e Recarga;
d) Consulta de Saldo dos Créditos de Unidades de Tempo disponível em todos os dispositivos eletrônicos de pagamento;
e) Infrações cometidas, tipo, data e local;
f) Consulta para verificação de VAGAS LIVRES em toda Zona Azul Digital .

12.11. CENTRAL DE APOIO AO CLIENTE

O Sistema Central de Gestão deverá proporcionar gratuitamente aos usuários que se interessarem em se cadastrarem quando da ocupação das vagas, as seguintes mensagens de texto enviado a(os) seu(s) aparelho(s) celular(es):

- Informação do momento da desocupação da vaga
- Tempo restante de rotatividade permitido com antecedência mínima de 15 minutos.
- Fim de seus créditos de unidade de tempo com antecedência mínima de 15 minutos.

12.12. SISTEMA DE GESTÃO

O SISTEMA DE GESTÃO estará disponibilizado online, através da WEB para o Poder Concedente, com acesso por meio de senha, oferecendo as seguintes informações e permitindo a extração de relatórios de diferentes áreas:

a) OPERACIONAL

O sistema operacional deverá contemplar os seguintes relatórios (Financeiro, Comercial e Técnico):

a) Informação Online da situação de cada vaga com identificação de seu número, por data, por horário, endereço cadastrado, taxa de ocupação, status do momento e detalhamento, como período de ocupação, percentual diário de ocupação, produção financeira pela efetiva ocupação das vagas, valor total da outorga a ser repassada ao Poder Concedente;
b) A Concessionária armazenará tais dados pelo período da outorga;
c) O relatório da taxa de ocupação das vagas oferecerá as informações por: vaga, data, utilização em horas, minutos e segundos e taxa em percentual de sua utilização. Todas as informações também deverão ser apresentadas em forma de gráfico;
d) Fornecerá relatórios que informa a forma de pagamento utilizado para a ocupação das vagas;
e) Gerará relatórios que informa os alertas enviados aos responsáveis designados pela Autoridade de Trânsito tanto manualmente pelos fiscais de apoio como eletronicamente pelo sistema. Este relatório contemplará: Data, Nº da Vaga infração, Endereço, Nome do Responsável encontrado, Tipo de Infração, status de atendimento, horário do envio do alerta e horário de atendimento pelo responsável;
f) Gerará relatório que demonstra por meio descritivo e por gráficos a taxa de ocupação e taxa de respeito por vaga cadastrada.

b) FINANCEIRO

a) O sistema oferecerá os valores produzidos nas seguintes situações;
b) Por vaga, no período em que esta se encontra ocupada, por dia e por qualquer período solicitado no prazo de 12 meses anteriores;
c) Por dispositivos de pagamento utilizados, diário e mensal;
d) Por rua, quadra, bairro e toda a área contemplada;
e) Para cada situação acima o sistema descreverá o valor a ser repassado ao Poder Concedente.

c) COMERCIAL

O sistema gerará relatório dos Pontos de Vendas credenciados:

a) Produção financeira por ponto de venda cadastrado;
b) Estoque dos dispositivos de pagamento nos PDVs e individualizado por PDV.

d) TÉCNICO

O Sistema informará:

a) Equipamentos com falha de comunicação
b) Periodicamente o estado dos equipamentos, falha em periféricos, níveis de energia, etc.

12.13. CENTRAL DE OPERAÇÃO E ATENDIMENTO AO PÚBLICO

Deverá ser instalada pela Concessionária, uma Central de Operação e Atendimento ao Público, que terá como finalidade o gerenciamento e o controle de todos os dispositivos / equipamentos e outros serviços prestados, oferecendo todas as condições necessárias ao bom desempenho das suas finalidades. Deverá manter seu funcionamento e atendimento ao público durante os dias e horários vigentes de operação do Estacionamento Rotativo. A Empresa deverá dotar a Central com os seguintes serviços:

a. Funcionamento do Sistema;
b. Orientações da forma de utilização dos dispositivos que contenham os créditos de tempo;
c. Informações sobre o saldo dos dispositivos e recargas;
d. Recebimento e atendimento de sugestões, reclamações e consultas feitas pelos usuários e público em geral;
e. Controle dos pontos de vendas dos créditos de unidade de tempo;
f. Bloqueio dos Cartões Eletrônicos ou Celulares perdidos, furtados ou roubados.

12.14. MANUTENÇÃO

A Concessionária deverá manter em perfeito estado de funcionamento e segurança todos os equipamentos, sinalizações e demais dispositivos utilizados para a plena operação do Estacionamento Rotativo.

12.15. CAPACIDADES DE EXPANSÃO E ATUALIZAÇÃO

Em decorrência de evolução tecnológica, a Concessionária poderá vir a incrementar, atualizar ou substituir os equipamentos e sistemas instalados, com prévia anuência da Concedente.

Os parâmetros e abrangências funcionais atualmente definidas neste termo de referência poderão ser objeto de revisão futura pelo Poder Concedente, em função da experiência adquirida com a implantação de equipamento eletrônico e uso dos dispositivos de crédito de unidade de tempo no Estacionamento Rotativo e, considerando as eventuais necessidades de adequação para melhor atendimento à demanda de prestação de serviços aos usuários, respeitando o equilíbrio econômico financeiro do contrato.

12.16. PLACAS DE SINALIZAÇAO 

As placas de sinalização obedecerão os critérios da legislação nacional de trânsito, desde que aprovadas pela Diretoria Municipal de Trânsito através do seu corpo técnico.

· Nota: a grafia correta para identificação será: “Zona Azul Digital”, e os horários, de acordo com as determinações e locais descritos no Decreto Municipal nº. 4.188/2016.

I. O Total estimado já considera a supressão das vagas destinadas ao corredor específico para os ônibus do transporte coletivo nas ruas: Olegário Maciel, Getúlio Vargas, Dr. Marcolino e Avenida Paranaíba, conforme Anexo G;

II. A área de abrangência do total de vagas está definida conforme Demonstrativo ÁREA: ZONA AZUL, conforme Anexo H deste Termo de Referência.


13. ESPECIFICAÇÃO DAS ÁREAS DE ABRANGÊNCIA
	ESTIMATIVA DO NÚMERO DE VAGAS – ESTACIONAMENTO ZONA AZUL DIGITAL

	VIAS CONTIDAS NA ÁREA DE ABRANGÊNGIA
	TRECHO
	N.º DE VAGAS

	Avenida Brasil
	Entre R. Dona Luiza e R. Cônego Getúlio
	78

	Avenida Getúlio Vargas
	Entre R. Prefeito Camundinho e R. General Osório
	167

	Avenida Paranaíba
	Entre a Rua Cônego Getúlio e a Rua Dona Luiza
	63

	Praça Abner Afonso
	Em toda sua extensão
	30

	Praça Antônio Dias
	Em toda sua extensão
	05

	Praça Desembargador Frederico
	Em toda sua extensão
	21

	Praça Dom Eduardo
	Em toda sua extensão
	77

	Praça Dona Genoveva
	Em toda sua extensão
	11

	Praça Santana
	Em toda sua extensão
	25

	Rua Afonso Pena
	Entre Pça. Antônio Dias e Pça. Dom Eduardo
	12

	Rua Agenor Maciel
	Em toda sua extensão
	39

	Rua Ana de Oliveira
	Entre R. Eufrásio Rodrigues e R. Bernardes Assis 
	36

	Rua Bernardes Assis
	Em toda sua extensão
	16

	Rua Cônego Getúlio
	Entre R. Farnese Maciel e R. Rui Barbosa
	125

	Rua Deiró Borges
	Entre Pça. Dom Eduardo e Pça. Dona Genoveva
	14

	Rua Doutor Marcolino
	Entre R. José de Santana e R. Pará
	166

	Rua Farnese Maciel
	Em toda sua extensão
	105

	Rua General Osório
	Entre R. Tiradentes e R Major Gote
	34

	Rua José de Santana
	Entre R. Padre Brito e R. Ana de Oliveira
	139

	Rua José Reis
	Em toda sua extensão
	31

	Rua Juca Mandú
	Entre R. Major Gote e R. Cinco de Maio
	26

	Rua Maestro Randolfo
	Entre R. Major Gote e R. Alfredo Borges
	37

	Rua Major Gerônimo
	Entre Pça. Champagnat e R. Eufrásio Rodrigues
	62

	Rua Major Gote
	Entre R. Pará e Pça. Champagnat
	282

	Rua Marechal Floriano
	Entre R. Dona Luíza e R. Major Gote 
	69

	Rua Olegário Maciel
	Entre Pça. Abner Afonso e Pça. João Pinheiro
	114

	Rua Padre Caldeira
	Entre R. Teófilo Otoni e R. 31 de março
	71

	Rua Silva Guerra
	Entre R. Doutor Marcolino e R. Padre Brito
	32

	Rua Tenente Bino
	Em toda sua extensão
	16

	Rua Teófilo Otoni
	Entre Pça Dona Genoveva e Rua José de Santana
	44

	Rua Tiradentes
	Entre R. General Osório e R. José de Santana
	26

	
	TOTAL DE VAGAS
	*1.973



(*) Vide alínea “i” do item 19 deste termo de referência.

14. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 
a) Executar o objeto contratual de acordo com o especificado neste Termo de Referência;

b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre a execução do contrato/instrumento equivalente;

c) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

d) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou venham a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

e) Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas;

f) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, à CEDENTE ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os art. 14 e 20;

g) Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao Sistema de Cadastramento do Município de Patos de Minas;

h) Fornecer condições que possibilitem a plena execução do contrato, a partir da data de retirada do contrato/instrumento equivalente; 

i) Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a execução do objeto seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;

j) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CEDENTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

k) Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independente de solicitação;

l) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CEDENTE quanto a execução do objeto contratual;

m) Obedecer de forma fiel, as legislações: Municipal, Estadual e Federal que trata do objeto do Contrato, bem como toda a legislação correlata;

n) Emitir o documento comprobatório mensal referente à prestação do serviço, informando e retendo os impostos referentes à operação;

o) Promover e apresentar à CEDENTE mensalmente, estudos e análises de comportamento dos usuários, frequência de utilização, rotatividade e demais estatísticas de utilização dos locais já implantados;

p) Auxiliar no Controle da utilização do estacionamento rotativo, monitorando as condições de regularidade de utilização das vagas;

q) Acionar a fiscalização quando o fiscal de apoio verificar ocupação irregular das vagas de estacionamento, que deverá aplicar as penalidades e sanções previstas;

r) A critério da CEDENTE, disponibilizar a esta, acesso ao sistema informatizado para recebimento das informações, bem como promover treinamentos sobre a operação e funcionamento dos equipamentos para as equipes, sempre que solicitado.

14.1 ABERTURA DE MATRIZ OU FILIAL EM PATOS MINAS/MG

A Concessionária, terá, no mesmo prazo previsto no item 4 deste Termo de Referência, obrigação, por fundamento legal no art. 30, inciso II, e § 6º, da Lei 8.666/93, que montar matriz ou filial, no local de gestão do contrato, com pessoal qualificado e em quantidade suficiente para gerir o contrato.

A filial ou matriz deverá manter uma unidade para atendimento ao público, que deverá dispor de infra estrutura adequada, de fácil acesso e funcionar durante o horário vigente de operação do Estacionamento Rotativo.

14.2. Neste local deverão, no mínimo, serem prestados os seguintes serviços:

a) Informações gerais sobre localização, orientação e uso do Estacionamento Rotativo;

b) Recebimento e atendimento de sugestões, reclamações e consultas feitas pelos usuários e público em geral;

c) Venda dos créditos eletrônicos e outros produtos e serviços necessários à utilização do serviço de estacionamento pelo usuário; 

d) Realizar o pagamento dos serviços prestados, nos termos do edital e seus anexos.

e) Demais atividades decorrentes da prestação do serviço.

15.  OBRIGAÇÕES/RESPONSABILIDADES DO PODER CONCEDENTE 
a) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado;

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto do presente contrato;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato/instrumento equivalente, podendo sustar ou recusar sua execução em desacordo com as especificações.

16  FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
Fiscal do Contrato:
MESSIAS ACIR SILVA            
Coordenador do Sistema de Estacionamento Rotativo – Zona 
Matrícula nº. 4.457

18.  DOS ESCLARECIMENTOS DESTE TERMO
Os servidores Kênio Ferreira da Silveira e Ocimar Antônio de Lima da Secretaria Municipal de Infraestrutura, serão os responsáveis por quaisquer esclarecimentos sobre este termo de referência, bem como a área de abrangência do estacionamento rotativo. Telefone para contato (34) 3822- 9712/9714.
18.  DAS MOTOCICLETAS 
Em primeiro plano, os estacionamentos destinados às motocicletas localizados no perímetro de grande aglomeração de veículos denominado Zona Azul, não serão tarifados, e deverão ser delimitados exclusivamente nos locais pré-determinados, que serão devidamente sinalizados com placas regulamentares (sinalização vertical e horizontal), de acordo com a regulamentação dada pelo Decreto Municipal nº. 4.188/2016. 

Os locais a serem destinados ao estacionamento de motocicletas serão localizados preferencialmente, próximos às esquinas das vias, após a faixa de contenção de veículos.

Poderão ser criadas zonas de estacionamento rotativo tarifado para motocicletas, junto a Zona Azul, de acordo com a demanda do Município, após aprovação da Diretoria Municipal de Trânsito, com a devida apresentação dos levantamentos técnicos.

19. COMPROVAÇÃO TÉCNICA:
18.1. Comprovação de aptidão de desempenho técnico operacional (art. 30 inc. II da Lei nº. 8.666/93), mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, de que a Proponente executou ou esteja executando para órgãos de trânsito ou entidade com autoridade em gestão de trânsito, da administração pública direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, entidades sem fins lucrativos que exerçam a gestão do trânsito, serviços compatíveis com o objeto desta licitação, cujas parcelas de maior relevância técnica e de valores significativos são:
a. Gestão de no mínimo 450 vagas de serviços de Estacionamento Rotativo em logradouros públicos. A comprovação desta experiência somente poderá ser feita mediante a apresentação de atestados em nome da proponente. Obs.: será admitida a somatória de atestados, limitada a no máximo 2 atestados/acervo técnico;
b. Implantação, operação, manutenção e gerenciamento de Serviços de Estacionamento Rotativo em logradouros públicos, através de créditos eletrônicos e que ofereçam formas distintas de pagamento no mesmo equipamento, gestão do uso remunerado das vagas, sistema de pagamento ainda por meio de atendimento eletrônico de telefonia e por meio de aplicativos disponibilizados para uso através de aparelhos com tecnologia IOS, Smartphone e similares, implantação de sinalização vertical e horizontal em vias públicas;
c. Deverá ser apresentado o registro do software de gerenciamento dos serviços junto ao INPI, ou protocolo do pedido de registro, bem como os Manuais/Especificações Técnicas dos dispositivos computacionais móveis e impressoras portáteis, a fim de que sejam examinadas suas especificações.
Observação: A solicitação da apresentação do atestado de capacidade técnico-operacional e dos quantitativos se justifica devido à complexidade dos serviços a serem concedidos, bem como, para garantir o atendimento pleno da necessidade da Administração, visando a garantia do objeto e das cláusulas contratuais, e ampliando-se a competitividade com a observancia da adequação da atividade do licitante, com a finalidade da licitação.
20. DISPOSIÇÕES FINAIS:
a) A CONCESSIONÁRIA deverá realizar durante o período de instalação do sistema, campanhas educativas e informativas aos usuários quanto à utilização e implantação, utilizando-se de todos os recursos de comunicação adequados e disponíveis, visando orientar os usuários quanto à perfeita utilização do sistema de estacionamento rotativo tarifado.

b) As obras de rampas e calçadas, bem como a instalação da sinalização vertical e demarcação horizontal deverão ser acompanhadas por técnicos da Prefeitura, sendo que, todos os equipamentos urbanos, como lixeiras, totens, telefones públicos, postes e similares, que tiverem necessidade de serem removidos deverão ser realocados, de acordo com as orientações da Diretoria de Trânsito e Transporte do Município, sob supervisão da Secretaria Municipal de Infraestrutura, às expensas da Concessionária, inclusive todo o material necessário. 

c) As áreas de expansão e da zona verde, que serão definidas posteriormente, deverão seguir, sempre que possível, o mesmo padrão de calçadas e distribuição de vagas da ÁREA CENTRAL já definida, seus respectivos projetos deverão ser elaborados para a implantação do sistema e aprovados previamente pelos técnicos da Administração Municipal.

d) Os valores e condições financeiras da licitação estão descritos e detalhados nos Anexos A a G deste Termo de Referência.

e) A empresa vencedora do certame deverá observar de forma sistemática a legislação Municipal e demais normas correlatas, que são ligadas ao objeto a que se pretende contratar, sendo de inteira responsabilidade da Concessionária a inobservância da legislação aplicável.

f) O controle da receita será feito mediante a verificação dos valores constantes nos relatórios gerenciais disponibilizados no sistema, apresentados sempre de forma on-line e em tempo real, seguindo as obrigatoriedades mínimas previstas neste termo.

g) O repasse devido à CONCEDENTE (percentual de repasse) deve ser efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da arrecadação, e será calculado sobre a quantidade fixa de 80% das vagas disponibilizadas no ANEXO G deste termo;

h) Havendo necessidade de informações complementares, a CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 05 (cinco) dias para atendê-las.

i) [bookmark: _GoBack]Em atendimento ao disposto no Decreto nº. 4.206/2016, no momento da implantação das duas etapas da faixa exclusiva de ônibus, nos momentos oportunos, serão suprimidas na zona azul as vagas necessárias, aplicando-se a imediata redução daquelas vagas disponibilizadas conforme item 13 deste termo de referência.

Patos de Minas/MG, 12 de Setembro de 2016.



Carlos Guilherme Naimeg
Secretário Municipal de Infraestrutura



Kênio Ferreira da Silveira
Diretor de Transito e Transporte
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